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Termo de Colaboração n° 03/2019, que entre si celebram de um ado, 
Muhicípio de Santana do Cariri, CE, por intermédio da SECRETARIA 
DE SAÚDE e de outro ASSOCIAÇÃO DOS AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE DE SANTANA DO CARIRI em razão do 
Inexigibilidade de Chamamento Público — Processo Administrativo n° 
04.06.1-19/CH. 

O Município de Santana do Cariri, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da 
SECRETARIA DE SAÚDE,  com sede Rua Dr. Plácido Cidade Nuvens, 387, Centro, Santana do Cariri, 
CE. inscrita no CNPJ n.° 11.431.917/0001-67,  doravante denominada ADMINISTRAÇÃO, neste ato 
representada por sua Secretária, ALINE MARIA ALENCAR DA FRANCA, e de outro, ASSOCIAÇÃO  
DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE DE SANTANA DO CARIRI, CNPJ n° 41.343.427/0001-
70,pessoa de direito privado sem fins lucrativos, de ora em diante denominada ORGANIZAÇÃO 
PARCEIRA, neste ato representada per MARIA DE FÁTIMA SOARES DA SILVA, CPF n° 458.015.923-
34, ajustam o presente Termo de Colaboração,  nos termos do Plano de Trabalho, e no Procedimento 
de Inexigibilidade de Chamamento Público constante dos autos do Processo Administrativo 04.06.1- 
19/CH, sujeitando-se os partícipes aq disposto na Lei Federal n° 13.019/14; no Decreto Municipal n° 
2102001/2019; observadas as seguintes cláusulas e condições:  

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO:  

O presente Termo de Colaboração tem por objeto a execução de projeto/atividade REPASSES 
FINANCEIROS À EQUIPE DE AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE, conforme detalhado no Plano de 
Trabalho. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PLANO DE TRABALHO:  

2.1 A descrição detalhada das etap sifases do projeto/atividade a ser desenvolvido, tendo em vista o 
objetivo a ser atingido, encontra-se no Plano de Trabalho aprovado, o qual é parte integrante e 
indissociável deste instrumento, indep ndentemente de transcrição. 

2.2 A ADMINISTRAÇÃO poderá -utorizar ou propor a alteração do Plano de Trabalho após, 
• respectivamente, solicitação fundame tada da ORGANIZAÇÃO PARCERIA ou sua anuência, desde que 

não haja alteração de objeto, ob -rvado, quanto à forma, o disposto no Decreto Municipal n° 
2102001/2019. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DO ÃO OR AMENTÁRIA: 

3.1 Os recursos financeiros disponibilizados pela ADMINISTRAÇÃO para execução deste Termo de 
Colaboração correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: Exercício 2019 Atividade  
0902.103010013.2.084 Manutenção e Gerenciamento do Bloco da Atenção Básica, Classificação  
econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica. 

3.2 Havendo parcelas a serem liberadas em exercício futuro, a indicação dos créditos orçamentários será 
feita por apostilamento, independentemente de anuência da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA:  

4.1 O presente Termo de Colaboração terá sua vigência no período da sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2019. 

4.2 A vigência, em regra, poderá ser rorrogada, mediante justificativa prévia da autoridade competente e 
celebração de Termo Aditivo, obs rvados os limites máximos previstos no Decreto Municipal n° 
2102001/2019. 
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ada, antes do seu término, por certidão de Ostilamento e 
RGANIZAÇÃO PARCEIRA, quando a ADMINISTRAÇÃO tiver dado 
ursos, ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso 

4.3 A vigência deverá ser prorroç  
independentemente de anuência da 
causa ao atraso na liberação dos re 
verificado. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:  

5.1 DA ADMINISTRAÇÃO: 

a) transferir à ORGANIZAÇ 
Termo de Colaboração, d 
obedecendo ao Cronograma 

O PARCEIRA os recursos financeiros previstos para execução deste 
acordo com a sua programação orçamentária e financeira e 

de Desembolso constante do Plano de Trabalho; 

b) promover o monitoramen 
Parceria e da Comissão d 
13.019/14, no Decreto Mun 
pelo alcance dos resultados 

o e avaliação da execução desta Parceria, por meio do Gestor da 
Monitoramento e Avaliação, na forma definida na Lei Federal n° 

cipal n° 2102001/2019 e no Plano de Trabalho aprovado, zelando 
•actuados e pela correta aplicação dos recursos repassados; 

c) aplicar as sanções previ as no Decreto Municipal n° 2102001/2019, quando a execução da 
Parceria estiver em desacor o com o Plano de Trabalho e disposições da legislação específica; 

d) promover as publicações necessárias à transparência e divulgação das ações realizadas no 
âmbito da Parceria, observa i os a forma e os prazos previstos na legislação de referência; 

e) analisar a prestação de ontas apresentada pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, adotando as 
providências necessárias, de acordo com o resultado verificado e previsão da legislação de 
referência; 

f) prorrogar de ofício a vigên ia deste Termo de Colaboração, quando houver atraso na liberação 
dos recursos, limitada a pror ogação ao exato período do atraso verificado, desde que ainda seja 
possível a execução do obje o; 

g) fornecer a ORGANIZAÇ 
recursos financeiros transfe 
aplicados na consecução do 

O PARCEIRA, normas e instruções para prestação de contas dos 
dos, bem como dos recursos de contrapartida por ela oferecidos e 
objeto desta Parceria; 

h) reter a liberação de recur 
13.019/14 e neste instrume 
prazo para saneamento ou a 

os financeiros nas hipóteses previstas no art. 48 da Lei Federal n° 
o, comunicando o fato à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA e fixando-lhe 
resentação de informações e esclarecimentos; 

i) assumir ou transferir a re•ponsabilidade pela execução do objeto desta Parceria, no caso de 
paralisação, de modo a evita a sua descontinuidade; 

j) comunicar à ORGANIZA 
recursos públicos ou outra 
saneamento ou apresentaçã 

ÃO PARCEIRA quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos 
impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando prazo para 
de esclarecimentos e informações; 

k) exercer atividade normati , de controle e fiscalização sobre a execução da parceria, inclusive, 
se for o caso, reorientando a. ações, de modo a evitar a descontinuidade das ações pactuadas; 

I) verificar, no momento de celebração desta parceria, se a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA 
preenche os requisitos do art. 35-A da Lei Federal n° 13.019/14, para fins de Atuação em Rede, 
quando esta houver sido autorizada. 

5.2 DA ORGANIZAÇÃO PARCEIRA: 

a) executar fielmente o o eto pactuado, cumprindo rigorosamente os prazos e as metas 
estabelecidas, em conformi ade com as disposições do Plano de Trabalho, deste Termo e 
disposições legais aplicáveis; 

/.} 
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b) executar o Plano de Trab lho aprovado, bem como aplicar os recursos públicosê gerir os 6bns 
públicos com observância a s princípios da legalidade, da legitimidade, da imp 	alidade, da 
moralidade, da publicidade, a economicidade, da eficiência e da eficácia; 	 cid 

c) manter e movimentar o recursos transferidos em conta bancária específica, mantida em 
instituição financeira públi , aplicando-os em conformidade com Plano de Trabalho e, 
exclusivamente, na consecuc ão do objeto desta Parceria; 
d) responsabilizar-se, excl sivamente, pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos 
recursos recebidos, inclusiv no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de 
pessoal; 

e) responsabilizar-se, e dusivamente, pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e co erciais relacionados à execução do objeto previsto neste termo, não 
implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da ADMINISTRAÇÃO a sua inadimplência 
em relação ao referido paga ento, aos ônus incidentes sobre o objeto da Parceria ou aos danos 
decorrentes de restrição à s a execução; 

f) manter atualizada a escrit ração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste 
Termo, para fins de fiscaliza ão e acompanhamento dos resultados obtidos; 

g) proceder às compras e co tratações de bens e serviços, em conformidade com as disposições 
do Decreto Municipal n° 210 001/2019; 

h) manter a guarda dos doe mentos originais relativos à execução das parcerias pelo prazo de 
10 (dez) anos, contados do 'ia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou 
do decurso do prazo para a presentação da prestação de contas; 

i) divulgar nos seus sítios e trônicos oficiais e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos 
estabelecimentos em que ex rçam suas ações, desde a celebração da Parceria até 180 (cento e 
oitenta) dias após a apresen ação da prestação de contas final, as informações de que tratam o 
art. 11 da Lei Federal n° 13.119/2014, e o Decreto Municipal n° 2102001/2019, inclusive quanto 
às organizações da sociedad- civil não celebrantes e executantes em rede, quando for o caso; 

j) não utilizar os recursos re bidos nas finalidades vedadas pelo inciso X do art. 167 da CF/88 e 
pelo art. 45 da Lei Federal n° 13.019/14; 

k) restituir à ADMINISTRAÇ O, por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da 
Parceria, os saldos financei os remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras r alizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de 
imediata instauração de Tomada de Contas Especial; 

I) prestar contas dos recursos recebidos, observando as regras previstas na Lei Federal n° 
13.019/14 e no Decreto Mu icipal n° 2102001/2019, além dos prazos e normas de elaboração 
constantes deste Termo e do Plano de Trabalho; 

m) manter, durante a execu o da Parceria, as mesmas condições exigidas nos arts. 33 e 34 da 
Lei Federal n° 13.019/14; 

n) permitir o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal 
de Contas correspondente a o processos, aos documentos e às informações relacionadas a esta 
Parceria, bem como aos loca s de execução do respectivo objeto. 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR;  

6.1 A ADMINISTRAÇÃO repassará à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA o valor estimado mensal de até R$ 
16.187,50, em 7 parcelas, perfazendo o total estimado anual de até R$ 113.312,50,  de acordo com a 
Lei Municipal n° 869/2019 para execução do objeto desta Parceria e com o cronograma de desembolso 
constante do Plano de Trabalho, guardando consonância com as metas, fases e etapas de execução do 
objeto. O repasse será de periodicidade mensal e na porcentagem de 30% para os ACS's do piso de 
Atenção Básica em Saúde — Agente comunitário de Saúde. Também será repassado em periodicidade 
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mensal a porcentagem de mais 5% para os ACS's do piso de Atenção Básica em Saúdes Agente 
Comunitário de Saúde, para o custei das campanhas já realizadas nos meses de Janeiro, Fevereiro e 
Março de 2019, até último dia do mas corrente. Haverá ainda um incentivo adicional (parcela extra). no 
qual o valor estimado será de até  R$ 6.250,00, a ser pago em parcela única até 10 (dez) dias úteis após o 
repasse do recurso, perfazendo assim o valor total estimado de até R$ 159.562,50. 

6.2 As receitas financeiras auferidas 
crédito da parceria e aplicadas, excl 
pela ADMINISTRAÇÃO, sujeitando-s 
recursos transferidos. 

6.3 Caso os recursos transferidos nã 
dias, o Termo de Colaboração será 
houver execução parcial do objeto, de 
pela autoridade máxima do órgão ou 
Municipal n° 21020001/2019. 

6.4 Os recursos da Parceria geridos 
Trabalho e não caracterizam receita 
alocados nos seus registros contábeis, 

na forma do item anterior serão obrigatoriamente computadas a 
sivamente, na sua finalidade, desde que previamente autorizadas 
às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os 

sejam utilizados no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
rescindido unilateralmente pela ADMINISTRAÇÃO, salvo quando 
de que previamente justificado pelo Gestor da Parceria e autorizado 
entidade responsável pela Parceria, na forma definida no Decreto 

pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, estão vinculados ao Plano de 
rópria e nem pagamento por prestação de serviços e devem ser 
conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA— DA CONT PARTIDA 

7.1 No presente procedimento não ha 

CLÁUSULA OITAVA — DO GEST 
E AVALIAÇÃO: 

8.1 As funções de Gestor da Parceria 
DE SAÚDE.  

erá contrapartida financeira. 

R DA PARCERIA E DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO 

erão desempenhadas por pessoal designado pela SECRETARIA  

11 

8.2 As funções da Comissão de onitoramento e Avaliação, serão desempenhadas por pessoal 
designados pela SECRETARIA DE SAÚDE. 

8.3 A Comissão de Monitoramento Avaliação poderá solicitar assessoramento, não remunerado, de 
técnico especialista, servidor público o não, para subsidiar seus trabalhos. 

8.4 Em caso de afastamento, impedi ento ou desligamento do Gestor da Parceria ou de membros da 
Comissão de Monitoramento e Avalia o compete à ADMINISTRAÇÃO designar substituto que possua 
qualificação igual ou equivalente. 

CLÁUSULA NONA — DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS: 

9.1 As compras e contratações de  b 
transferidos pela ADMINISTRAÇÃO, 
2102001/2019, adotando-se métodos 
possível, o seguinte: 

ns e serviços pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, com os recursos 
observarão as condições estabelecidas no Decreto Municipal n° 
usualmente utilizados pelo setor privado e, observado, quando 

a) cotação entre, no mínimo, 3 
b) na impossibilidade de realiz 
de limitação de mercado, o 
compra em número menor de 
que evidenciem tal ocorrência; 

três) fornecedores do ramo do objeto a ser adquirido ou contratado; 
ção das 3 cotações, em virtude da inviabilidade de competição ou 

esponsável pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA poderá autorizar a 
otação, mediante justificativa escrita, acompanhada de documentos 

rá verificar a compatibilidade entre o valor previsto para realização 
alho e o valor efetivo da compra ou contratação. 

ara fins de comprovação das despesas, deverá obter de seus 
iços, comprovantes fiscais ou recibos, observada a legislação 
conter as seguintes informações: 

9.2 A ORGANIZAÇÃO PARCERIA de 
da despesa, aprovado no Plano de Tra 

9.3 A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, 
fornecedores ou prestadores de se 
tributária competente, os quais deverã 
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a) data, nome, endereço e 
CNPJ ou CPF do fornecedor 
b) especificação da quantida 
c) indicação do número deste  
d) atestado de recebimento 
condições satisfatórias, apo 
no âmbito da ORGANIZAÇÃ 

iúmero de inscrição no CNPJ da ORGANIZAÇÃO PAR 	IA e 
ou prestador de serviço; 
e, valor unitário e total do bem ou serviço adquirido ou contratado; 
Parceria; 

do material ou do serviço, de acordo com as especificações e em 
to no verso do documento, emitido por quem tenha essa atribuição 

PARCERIA. 

9.4 O ORGANIZAÇÃO PARCEIRA 
eletrônica ou depósito identificado, na 

9.5 Somente poderão ser pagas com 
Plano de Trabalho aprovado e que t 
estabelecidas. 

9.6 Na remuneração da equipe de t 
contratado) deverão ser observadas: 

deverá realizar pagamentos mediante crédito, por transferência 
;unta bancária de titularidade dos fornecedores de bens ou serviços. 

s recursos desta Parceria as despesas expressamente previstas no 
nham relação com satisfação do seu objeto e alcance das metas 

abalho (pessoal próprio da ORGANIZAÇÃO ou que venha a ser 

a) previsão no Plano de Trabal  
b) proporcionalidade das desp 
c) compatibilidade com o valor 
d) observância aos acordos e 
o teto da remuneração do Pod 

ho; 
asas com o tempo efetivamente dedicado à Parceria; 
de mercado; e 
convenções coletivas de trabalho e, em seu valor bruto ou individual, 
r Executivo. 

9.7 Serão remunerados com os recurs s da parceria, os custos indiretos de que trata o inciso Ili do "caput" 
do art. 46 da Lei n° 13.019/14 que for m necessários à execução do objeto desta Parceria e que constem 
do Plano de Trabalho aprovado. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA FORMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:  

10.1 A ADMINISTRAÇÃO promove 
Monitoramento e Avaliação, o acompa 
o objetivo de acompanhar e medir o s 

á, por intermédio do Gestor da Parceria e da Comissão de 
hamento, fiscalização e avaliação da execução desta Parceria, com 

u desempenho em relação aos objetivos e metas estabelecidos. 

  

10.2 As ações de monitoramento e av Ilação contemplarão: 

a) Análise de informações 
eletrônicos e documentos, 
bancária específica da Parce 
denúncias existentes; 

:cerca do processamento da Parceria constantes de sistemas 
cluída a possibilidade de consulta às movimentações da conta 
'a, além da verificação, análise e manifestação sobre eventuais 

  

b) Realização de visitas técni..s in loco, a ser comunicada à ORGANIZAÇÃO com antecedência 
de três dias úteis e consubstanciada no Relatório Técnico de Visita in loco; 

c) Realização de pesquisa de 
ano), admitido à ORGANIZAÇ 

d) Utilização de ferramentas 
redes sociais na internet, aplic 

10.3 As ações de monitoramento e 
realização, deverão contemplar, no i 
providências: 

a) Verificar o percentual físico 
montante financeiro dos recurs 
conforme Plano de Trabalho apr 

atisfação, quando for o caso (parcerias com vigência superior a um 
O opinar sobre o conteúdo do questionário a ser aplicado; 

cnológicas de verificação de alcance de resultados, incluídas as 
tivos e outros mecanismos de tecnologia da informação. 

avaliação além da expertise dos agentes responsáveis por sua 
tuito de verificar o atendimento dos fins propostos, as seguintes 

e realização do objeto e, se este percentual é compatível com o 
• s repassados, bem como se foram atingidos os fins propostos, 

ado; 

b) Quando o objeto incluir a a•uisição de bens, verificar se foram instalados e estão em efetivo 
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funcionamento em prol do atendimento do objeto estabelecido; 
u2 

c) Quando o objeto for intangív 
eventos, treinamentos, festas p 
meios empregados para a fisc 
fotográficos, vídeos, notícias pu 
listas de presenças e relatórios 

I (quando não há resultado físico aferível, tais como realizações de 
pulares ou assemelhados), mencionar e apresentar evidências dos 
lização e verificação da sua regular execução, tais como registros 
licadas na mídia, impressos de divulgação, publicações produzidas, 
e atividades, dentre outros elementos; 

d) coleta e registro formal de d 
civil organizada, devidamente 
instrumentos probatórios que c 

10.4 O acompanhamento e a fiscaliz 
reduzem as responsabilidades da OR 
as ações desenvolvidas para execuçã 

poimentos de autoridades locais ou de representantes da sociedade 
identificados por nome, endereço, RG e CPF, além de outros 
nsidere pertinentes. 

ção exercidos pela ADMINISTRAÇÃO não excluem, bem como não 
ANIZAÇÃO PARCEIRA de acompanhar e supervisionar a equipe e 
do objeto deste Termo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA RETENÇÃO DAS PARCELAS: 

11.1 As parcelas, relativas às fases o às etapas de execução do objeto do Termo de Colaboração, ficarão 
retidas até saneamento quando, dura e as ações de monitoramento e avaliação, for constatado: 

a) evidência de irregularidade n 
b) desvio de finalidade na aplic 
em relação a obrigações estabe 
c) omissão da ORGANIZAÇÃO 
saneadoras apontadas pela AD 

aplicação de parcela anteriormente recebida; 
ção de recursos ou inadimplemento da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA 
ecidas no Termo de Colaboração; 
•ARCEIRA, sem justificativa suficiente, quanto à adoção de medidas 
INISTRAÇÃO ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 

11.2 Quando verificadas quaisque 
ADMINISTRAÇÃO suspenderá ime 
ORGANIZAÇÃO PARCEIRA para no 
obrigação ou apresentar justificativa 
cumprimento da obrigação, sob pena 

das hipóteses que autorizam a retenção das parcelas, a 
iatamente a liberação das parcelas restantes, notificando a 
razo máximo de 15 (quinze) dias sanar as irregularidades, cumprir a 
para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou para 

e instauração da Tomada de Contas Especial e medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - D PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL: 

12.1 A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA d verá apresentar a Prestação de Contas Anual, por meio do Relatório 
Parcial de Execução do Objeto, no pr: o de 30 (trinta) dias após o fim de cada exercício, isto é, a cada 
decurso do prazo de doze meses de d ração da parceria, constada da primeira liberação de recursos para 
sua execução. 

12.2 O Relatório Parcial de Execução do Objeto observará o Modelo elaborado pela Unidade Gestora, o 
qual deverá ser encaminhado por mei. de Ofício e conter o seguinte: 

a) demonstração do alcance da metas referentes ao período de que trata a prestação de contas; 
b) descrição das ações desenvo vidas para o cumprimento do objeto; 
c) documentos de comprovação do cumprimento do objeto; 
d) documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida, quando for o caso. 

12.2.1 Quando o objeto incluir a 
funcionamento em prol do atendim 

quisição de bens deverá ser demonstrado que estão em efetivo 
nto do objeto estabelecido na Parceria; 

12.2.2 Quando o objeto for intangív 
eventos, treinamentos, festas pop 
meios empregados para a fiscaliz 
fotográficos, vídeos, notícias publi 
listas de presenças e relatórios de 

I (quando não há resultado físico aferível, tais como realizações de 
lares ou assemelhados), mencionar e apresentar evidências dos 
ção e verificação da sua regular execução, tais como registros 
das na mídia, impressos de divulgação, publicações produzidas, 

ividades, dentre outros elementos; 

12.3 Na hipótese de não comprovação 
ato irregular, a ADMINISTRAÇÃO noti 
de até 30 (trinta) dias, o Relatório Par 
de Ofício e conter: 

do alcance das metas ou quando houver evidência de existência de 
cará a ORGANIZAÇÃO PARCERIA para que apresente, no prazo 

ial de Execução Financeira, que deverá ser encaminhado por meio 
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a) a relação das receitas e despesas realizadas; 
b) o extrato da conta bancária es' ecífica; 
c) cópias das notas e dos comp 
documentos, valor, dados da org 
ou do serviço; 

12.4 Os dados financeiros serão ana isados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a 
receita e a despesa realizada e será• glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos 
sem justificativa suficiente. 

12.5 A análise da Prestação de Co tas Anual pela ADMINISTRAÇÃO será formalizada por meio do 
Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação, emitido pelo Gestor da Parceria, o qual deverá conter as 
seguintes informações: 

a) descrição sumária das a 
b) análise das atividades 
social obtido; 
c) valores efetivamente tra 
d) análise dos documentos 
e) análise de eventuais aud 
f) a conclusão da análise p 

Prestação de contas reg 
Prestação de contas irr 

analisado ou evidenciado a  

ividades e metas estabelecidas; 
ealizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

sferidos pela Administração; 
mprobatórios das despesas (quando for o caso); 

torias realizadas pelo controle interno e externo 
Ia: 
lar: quando comprovado o alcance das metas no período analisado; 
guiar: quando não comprovado o alcance das metas no período 

o irregular. 

12.6 No caso de prestação de conta 
PARCEIRA para, no prazo de 15 dia 
sanar a irregularidade; cumprir a obrig 

irregular, o Gestor da Parceria deverá notificar a ORGANIZAÇÃO 
prorrogável por igual período, e a critério da ADMINISTRAÇÃO: 

ção ou apresentar justificativa. 

12.7 Após manifestação da ORGAN ZAÇÃO, o Gestor da Parceria atualizará o Relatório Técnico de 
Monitoramento e, caso persista a irreg laridade, concluirá pela: 

a) continuidade da parceria, de 
inexecução apurada ou presta 
recursos; 
b) rescisão unilateral da par 
irregularidade, inexecução apu 
tomada de contas especial, cas a  

rminando a devolução dos recursos relacionados à irregularidade, 
ão de contas não apresentada e, a retenção das parcelas dos 

eria, determinando a devolução dos recursos relacionados à 
ada ou prestação de contas não apresentada e, instauração da 
não haja devolução. 

  

12.8 O Relatório Técnico de Monitora ento e Avaliação, após concluído pelo Gestor da Parceria, deverá 
ser submetido à homologação da Com ssão de Monitoramento e Avaliação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL: 

13.1 A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA pr 
término da vigência da parceria, obse 
13.019, de 2014, além das cláusulas 
aprovado. 

stará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no 
ando-se as regras previstas nos arts. 63 a 72 da Lei Federal n° 

constantes deste Termo de Colaboração e do Plano de Trabalho 

13.2 A prestação de contas apresentai  
verificar resultados e deverá conter el 
parceria foi executado conforme pactu 
comprovação do alcance das metas e 
resultados efetivamente alcançados. 

a pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA terá o objetivo de demonstrar e 
mentos que permitam à ADMINISTRAÇÃO concluir que o objeto da 
do, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 
dos resultados esperados, sendo considerada a verdade real e os 

  

13.3 A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA d; erá apresentar a Prestação de Contas Final, por meio do Relatório 
Final de Execução do Objeto, no prazo de até 30 (trinta) dias após o término da execução da parceria. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS: 

("CP 

vantes fiscais ou dos recibos, inclusive dos holerites, com data do 
nização da sociedade civil e do fornecedor e a indicação do produto 
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14.1 Por ocasião da conclusão, deinúncia, rescisão ou extinção da parceria, os s 	financein, 
remanescentes, inclusive os proveilientes das receitas obtidas das aplicações finaste ,iras, 	é( 
devolvidos à ADMINISTRAÇÃO no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da data de ocorrEhcia da 
situação, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA T 

  

 

TULARIDADE DOS BENS REMANESCENTES: 

  

15.1 Os bens remanescentes na data da conclusão ou extinção deste Termo e, que em razão deste, 
houverem sido adquiridos, produzidos ou transformados com os recursos transferidos, serão de titularidade 
da OSC, para continuidade da execução de suas ações de interesse social. 

15.2 Havendo dissolução da ORGANI AÇÃO, durante a vigência desta Parceria: 

a) os bens remanescentes everão ser retirados pela ADMINISTRAÇÃO, no prazo de até 90 
(noventa) dias, contado da data da notificação da dissolução, quando a titularidade for da 
ADMINISTRAÇÃO; ou 

b) o valor pelo qual os bens remanescentes foram adquiridos deverá ser computado no cálculo 
do valor a ser ressarcido, quando a titularidade for da ORGANIZAÇÃO. 

15.3 Caso a Prestação de Contas Fin I seja rejeitada, a titularidade dos bens remanescentes permanecerá 
com a ORGANIZAÇÃO, observados o seguintes procedimentos: 

a) não será exigido ressarc mento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivação da 
rejeição não estiver relacion da ao seu uso ou à sua aquisição; ou 

b) o valor pelo qual o bem r manescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do dano 
ao erário a ser ressarcido, q ando a motivação da rejeição estiver relacionada ao seu uso ou à 
sua aquisição. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

16.1 É garantido o livre acesso dos entes da ADMINISTRAÇÃO, do controle interno e do Tribunal de 
Contas correspondente aos processo , aos documentos e às informações relacionadas a esta Parceria, 
bem como aos locais de execução do bjeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA LTERAÇÃO DO TERMO DE Colaboração: 

1111 	
17.1 A ADMINISTRAÇÃO poderá autorizar ou propor a alteração deste Termo de Colaboração que lhe é 
parte integrante, após, respectivament , solicitação fundamentada da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA ou sua 
anuência, desde que não haja alteraçã de seu objeto, nas situações abaixo e da seguinte forma: 

I — por Termo Aditivo à parceria para: 

a) ampliação de até trinta por 
b) redução do valor global, se 
c) prorrogação da vigência, ob 
d) alteração da destinação dos 

nto do valor global; 
limitação de montante; 
ervados os limites do Decreto Municipal n° 2102001/2019; 
bens remanescentes. 

II — por Apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

a) utilização de rendimentos d- aplicações financeiras ou de saldos, porventura existentes antes do 
término da execução da parcer a; 
b) ajustes da execução do obje o da parceria no Plano de Trabalho; 
c) remanejamento de recursos -em alteração do valor global, vedada a modificação da natureza da 
despesa; ou 
d) alteração da fonte de custei de recurso, mediante justificativa prévia do gestor. 

17.2 Além das hipóteses previstas no item anterior, a Parceria deverá ser alterada por Apostilamento, 
independentemente de anuência da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, para: 



a) prorrogação da vigência, a 
atraso na liberação de recur 
atraso verificado; ou 
b) indicação dos créditos orça 

17.3 Nas hipóteses de alteração a pe 
manifestar sobre o pleito no prazo d 
prazo suspenso quando forem solicita 

17.4 Os pedidos de alteração realizad 
45 (quarenta e cinco) dias, antes do te 

17.5 A formalização do Termo Aditivo 
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es de seu término, quando a ADMINISTRAÇÃO ti /3 dado ca4a ao 
s financeiros, ficando a prorrogação limitada ao e 9período do 

entários de exercícios futuros. 

ido da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, a ADMINISTRAÇÃO deverá se 
30 (trinta) dias, contado da data de sua apresentação, ficando o 

os esclarecimentos àquela Organização. 

s pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA devem ser apresentados em até 
ino da vigência. 

u Apostilamento deve ser realizada durante a vigência da Parceria. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA UBLICA ÃO: 

18.1 A publicação do extrato deste T 
1111 

	

	Apostilamento, no Diário Oficial do 
providenciada pela ADMINISTRAÇÃO 

18.2 A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA 
estabelecimento em que exerça su 
Parceria, as quais deverão ficar dispo 
de contas final: 

rmo, bem como de suas alterações, por meio de Termo Aditivo ou 
Município é condição indispensável para sua eficácia, e será 

no prazo de até 30 (trinta) dias a contar de sua assinatura. 

everá divulgar na internet e em locais visíveis de sua sede e do 
s ações, as seguintes informações acerca da celebração desta 
íveis desde a data da sua assinatura até 180 dias após a prestação 

a) data de assinatura e ide 
administração pública reSpo 
b) nome da ORGANIZAÇÃO 
c) descrição do objeto da par 
d) valor da parceria e valores 
e) situação da prestação de 
data em que foi apresentada, 
f) o valor total da remune 
desempenham e a remune 
execução do objeto e pagos 

tificação do instrumento da Parceria e do órgão ou entidade da 
ável; 
seu número de inscrição no CNPJ; 

eria; 
liberados, quando for o caso; 
contas, que deverá informar a data prevista para apresentação, a 
o prazo para sua análise e o resultado conclusivo; 
ação da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes 
ação prevista para o respectivo exercício, quando vinculado à 
om os recursos da parceria. 

• CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO ORO COMPETENTE: 

19.1 Elegem as partes como único ompetente, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da 
Comarca de Santana do Cariri, CE, para dirimir as dúvidas e controvérsias decorrentes da execução da 
presente Parceria. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA DEN NCIA E DA RESCISÃO: 

20.1 É facultado aos partícipes rescin 
condições, sanções e delimitações 
antecedência para a publicidade dessa 

irem o presente instrumento, a qualquer tempo, com as respectivas 
taras das responsabilidades, além de estipulação de prazo de 
intenção, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIR - DAS SAN ÕES: 

21.1 Quando a execução da presente 
normas da Lei n° 13.019/2014 e da I 
(Decreto Municipal n° 2102001/2019): 

a) advertência, de caráter pr 
praticadas pela ORGANIZAÇÃ(  
grave; 

b) suspensão temporária, que s  

parceria estiver em desacordo com o Plano de Trabalho e com as 
gislação específica, poderão ser aplicadas as seguintes sanções 

ventivo, que será aplicada quando verificadas impropriedades 
PARCEIRA que não justifiquem a aplicação de penalidade mais 

rá aplicada nos casos em que forem verificadas irregularidades na 

A-/ 
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celebração, execução ou pre 
penalidade mais grave, consi 
peculiaridades do caso concre 
provieram para a ADMINISTF  
participar de Chamamento PúI  
Administração Pública por praz 

:ação de contas da parceria e não se justificar a irtposição de 
lerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as 
, as circunstâncias agravantes e atenuantes e os danos que dela 

AÇÃO. Esta sanção impede a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA de 
lico e de celebrar parcerias/contratos com órgãos e entidades da 
de até 2 anos; 

c) declaração de inidoneida le, que será aplicada nos casos em que forem verificadas 
irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave. Esta sanção impede que a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA participe de 
Chamamento Público e de ceie brar parcerias/contratos com órgãos/entidades de todas as esferas 
de governo, enquanto perdurar m os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridad e que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a ORGANIZAÇÃO 
PARCEIRA ressarcir a Adminis ração Pública pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo 
de dois anos da aplicação da sanção de declaração de idoneidade. 

21.2 Da decisão administrativa qui  
administrativo, no prazo de 10 (dez) di 

aplicar as sanções previstas nesta Cláusula, caberá recurso 
s, contados da ciência da decisão. 

21.3 Nas sanções de suspensão tem vária e de declaração de inidoneidade, o recurso cabível é o Pedido 
de Reconsideração. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS:  

22.1 Todas as comunicações relativas a este Termo deColaboração, serão consideradas como 
regularmente efetuadas, se entregues mediante protocolo. 

22.2 As reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências 
que possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão registradas em atas ou relatório 
circunstanciado. 

Santana do Cariri, CE, 25/06/2019 

ADMINISTRAÇÃO 
ALINE  MARIA ALENCAR DA FRANCA 

SECRETARIA DE SAÚDE 

fuLorn-ct_,'Cwou iexeiyucl.,‘  
ORGANIZAÇÃO 

MARA LUANA DIAS PEREIRA 

dl' in4u2o411111 	Silva 
PARCEIRA 

ASSOCIAÇÃO DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE DE SANTANA DO CARIRI 
CNPJ N° 41.343.427/0001-70 
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